
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1991778 - MG (2022/0068242-5)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADOS : EDER SOUSA - MG062628

CÉLIO LOPES KALUME - MG044673
AGRAVADO : LOJAS EDMIL S/A
ADVOGADOS : FLÁVIO CORRÊA REIS - MG075179

JOAO CARLOS DE PAIVA - MG047822
TARCISIO VIEIRA GONCALVES - MG143909
GABRIEL DA SILVA CARVALHO FERNANDES MENDES - 
MG120470

 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC A PARTIR 
DA VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL AUTORIZADORA. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
IV. No que tange ao termo a quo para incidência da Taxa SELIC, este Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual "os valores a serem 
devolvidos a título de repetição de indébito tributário, em atenção ao princípio da 
isonomia, devem ser atualizados pelos mesmos índices de correção monetária e de 
juros de mora aplicados na cobrança de tributo em atraso, de modo que é devida a 
utilização da Taxa Selic desde o recolhimento indevido, inclusive na esfera estadual, a 
partir da vigência da lei local que a tenha estabelecido (Temas 119 e 905 do STJ)" 
(AgInt no REsp 1.940.005/PR, Rel Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/03/2022, DJe de 22/03/2022). Precedentes.
V. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.991.778 - MG (2022/0068242-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS, em 14/09/2022, contra decisão de minha 

lavra, publicada em 01/07/2022, que negou provimento ao Recurso Especial, com 

fundamento na inexistência de omissão no acórdão recorrido, bem como na orientação 

jurisprudencial desta Corte no tocante ao termo inicial da incidência da Taxa SELIC na 

repetição de indébito tributário.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

(i) "omitiu-se o TJMG sobre teses imprescindíveis para a solução da lide 

(cuja observância, pelo TJMG, ensejaria a improcedência total da pretensão do 

contribuinte/executado)" (fl. 525e); 

(ii) "a Súmula 284/STF não se aplica ao caso, na medida em que todos os 

fundamentos do acórdão recorrido foram infirmados no Recurso Especial, e de forma 

específica e detalhada, e não genérica, demonstrando o recorrente, inclusive, como 

ocorreu a nulidade do julgado" (fl. 525e); 

(iii) "o precedente colacionado na decisão ora agravada não possui a 

mesma base fática do caso concreto" (fl. 526e).

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, 

seja o Agravo interno levado a julgamento pelo órgão colegiado.

Impugnação da parte agravada, às fls. 531/540e, pelo improvimento do 

recurso. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.991.778 - MG (2022/0068242-5)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : EDER SOUSA  - MG062628 
   CÉLIO LOPES KALUME  - MG044673 
AGRAVADO  : LOJAS EDMIL S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO CORRÊA REIS  - MG075179 
   JOAO CARLOS DE PAIVA  - MG047822 
   TARCISIO VIEIRA GONCALVES  - MG143909 
   GABRIEL DA SILVA CARVALHO FERNANDES MENDES  - 

MG120470 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  

ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO 

TRIBUTÁRIO. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC A PARTIR DA VIGÊNCIA DA 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL AUTORIZADORA. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

IV. No que tange ao termo a quo para incidência da Taxa SELIC, este Superior Tribunal 

de Justiça possui entendimento segundo o qual "os valores a serem devolvidos a título de 

repetição de indébito tributário, em atenção ao princípio da isonomia, devem ser 

atualizados pelos mesmos índices de correção monetária e de juros de mora aplicados na 

cobrança de tributo em atraso, de modo que é devida a utilização da Taxa Selic desde o 

recolhimento indevido, inclusive na esfera estadual, a partir da vigência da lei local que a 

tenha estabelecido (Temas 119 e 905 do STJ)" (AgInt no REsp 1.940.005/PR, Rel 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe de 

22/03/2022). Precedentes.

V. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

 

  

 

MAM103 

REsp 1991778 Petição : 812430/2022 C542524155<41245605083@ C42505<58483003254200;@
 2022/0068242-5 Documento Página  3 de 9 

Documento eletrônico VDA34379729 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 28/10/2022 15:59:04
Código de Controle do Documento: 3421A3D4-CCBD-4B66-9405-B102D93F4ECA



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida. 

Observo que, nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta violação aos arts. 489 e 

1.022, II, do CPC/2015 e 167 do CTN, sustentando, além de negativa de prestação 

jurisdicional, que a correção monetária deve incidir após o trânsito em julgado da 

sentença.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 
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Superior Tribunal de Justiça

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 
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Superior Tribunal de Justiça

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 
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Superior Tribunal de Justiça

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 

Já no que tange ao termo a quo para incidência da Taxa SELIC, este 

Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual "os valores a serem 

devolvidos a título de repetição de indébito tributário, em atenção ao princípio da 

isonomia, devem ser atualizados pelos mesmos índices de correção monetária e de juros 

de mora aplicados na cobrança de tributo em atraso, de modo que é devida a utilização da 

Taxa Selic desde o recolhimento indevido, inclusive na esfera estadual, a partir da 

vigência da lei local que a tenha estabelecido (Temas 119 e 905 do STJ)" (AgInt no REsp 

1.940.005/PR, Rel Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

14/03/2022, DJe de 22/03/2022).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECISÃO ADMINISTRATIVA. 

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. INDEFERIMENTO. PRESCRIÇÃO. 

INOCORRÊNCIA. ATUALIZAÇÃO. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA. LEI 

INSTITUIDORA. MARCO INICIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS. 

CABIMENTO.

1. 'Segundo lição já antiga na jurisprudência desta Corte, o pedido é o que 

se pretende com a instauração da demanda e se extrai da interpretação 

lógico-sistemática da petição inicial, sendo de levar-se em conta os 

requerimentos feitos em seu corpo e não só aqueles constantes em capítulo 

especial ou sob a rubrica dos pedidos, sendo certo que o acolhimento de 

pedido extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não 
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Superior Tribunal de Justiça

implica julgamento extra-petita' (MS 18.037/DF, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 01/02/2013).

2. Na hipótese, embora a autora tenha nominado a ação como sendo de 

repetição de indébito, a sua pretensão se volta contra a decisão 

administrativa que indeferiu o pedido de restituição (novembro/2008), de 

modo que, ajuizada a demanda antes de escoado o prazo de dois anos 

previstos no art. 169 do CTN (junho/2010), não há falar em decadência ou 

prescrição para o ajuizamento da causa.

3. Considerando que o pedido administrativo foi apresentado em 1º/12/1994, 

tem-se que os créditos vindicados, recolhidos entre 1989 e 1992, não estão 

prescritos.

4. 'A jurisprudência do STJ considera incidente a taxa SELIC na 

repetição de indébito de tributos estaduais a partir da data de 

vigência da lei estadual que prevê a incidência de tal encargo sobre o 

pagamento atrasado de seus tributos' (REsp 1.111.189/SP, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 25/05/2009, 

julgado pelo rito do art. 543-C do CPC/1973).

5. O desprovimento de recurso especial interposto contra acórdão publicado 

já na vigência do CPC/2015 enseja a majoração dos honorários 

advocatícios já arbitrados pelas instâncias ordinárias em desfavor do 

recorrente (art. 85, § 11, do CPC).

6. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.740.765/SC, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 1/10/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

TRIBUTO ESTADUAL. JUROS DE MORA. TAXA INCIDENTE. SELIC. 

PRECEDENTES. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA 

PELA LEI Nº 11.960/2009). NÃO APLICABILIDADE. 

1. 'A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 879.844/MG (Rel. Min. Luiz 

Fux, DJe de 11.11.2009), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 

CPC, confirmou a orientação no sentido de que 'a Taxa SELIC é legítima 

como índice de correção monetária e de juros de mora, na atualização dos 

débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de lei estadual que 

determina a adoção dos mesmos critérios adotados na correção dos débitos 

fiscais federais' (AgRg no AREsp 530.565/MG, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 14/11/2014). 

2. Outrossim, o mesmo órgão fracionário desta Corte Superior, 'ao julgar o 

REsp nº 1.492.221/PR (tema 905), submetido à sistemática dos recursos 

repetitivos, seguiu o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto à 

atualização monetária e fixou a seguinte tese: 'o art. 1º-F da Lei 9.494/97 

(com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, 

não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza' (AgRg no REsp 1476133/RS, Rel. 
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Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 07/08/2018, DJe 14/08/2018).

3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp n. 1.649.437/MG, relator 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

18/9/2018).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. TAXA DE GERENCIAMENTO, FISCALIZAÇÃO 

E EXPEDIENTE DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO 

METROPOLITANO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA SELIC. 

INCIDÊNCIA. TERMO INICIAL. RESP 1.111.189/SP, 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.

1. Na dicção da Súmula 523/STJ 'A taxa de juros de mora incidente na 

repetição de indébito de tributos estaduais deve corresponder à utilizada 

para cobrança do tributo pago em atraso, sendo legítima a incidência da 

taxa Selic, em ambas as hipóteses, quando prevista na legislação local, 

vedada sua cumulação com quaisquer outros índices'.

2. O Estado de Minas Gerais previu a utilização da taxa Selic por meio 

de Lei Estadual (Lei 6.763/1975, com redação atribuída pela Lei 

14.699/2003), encontrando-se, desse modo, atendida a exigência para 

a sua aplicação. 

3. No julgamento do REsp 1.111.189/SP, submetido ao rito do artigo 

543-C do CPC/1973, esta Corte decidiu que a taxa Selic incide na 

repetição de tributos estaduais a partir da data da vigência da lei 

estadual que prevê a incidência de tal encargo sobre o pagamento 

atrasado de seus tributos.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp n. 1.601.976/MG, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 28/9/2017, DJe 

de 16/10/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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